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Caro Leitor,

É com grande entusiasmo e satisfação que lhe damos as boas-vindas à
quarta edição da Revista "Geração Escrevente".

Esta é uma edição que cuida das atualizações legislativas, tema muito
importante. 

Agradecemos por escolher a Revista "Geração Escrevente" como sua fonte
de informação e inspiração. Estamos ansiosos para acompanhá-lo nesta
jornada e ajudá-lo a alcançar seus objetivos de carreira no serviço público.

Seja bem-vindo à nossa comunidade e ao mundo de oportunidades que se
abrirá diante de você. Estamos aqui para ajudar a transformar seus sonhos
em realidade.

Com dedicação e determinação, juntos alcançaremos o sucesso!

Atenciosamente, Equipe do GE. 

MENSAGEM AO LEITOR
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DIREITO CONSTITUCIONAL

extradição expulsão deportação

Tivemos alteração na redação do § 11 do art. 37. Veja como era antes e como ficou após a alteração
pela Emenda Constitucional nº 135/2024:

Perceba que antes da Emenda só se falava em lei. Agora, tem que ser por lei ordinária, aprovada
pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes e órgãos
constitucionalmente autônomos.

O que se quer dizer com isso? Vamos explicar ponto a ponto:

1. Teto Remuneratório (art. 37, XI)
O inciso XI do art. 37 fixa um limite para os salários dos agentes públicos, em geral correspondente:

No âmbito federal, ao subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal ;
Em nível estadual e municipal, aos subsídios do Governador, Desembargadores do TJ e do
Prefeito, segunda regras específicas.

Em condições normais, todas as parcelas remuneratórias (como vencimentos, subsídios, adicionais)
são somadas para verificar se ultrapassam ou não esse limite.

2. Parcela de Caráter Indenizatória
O § 11, porém, exclui o cômputo do teto como verbas que são indenizatórias e previstas na lei
ordinária aprovada pelo Congresso Nacional com caráter nacional, aplicando-se a todos os Poderes
(Executivo, Legislativo e Judiciário) e órgãos que possuam autonomia constitucional (como Ministério
Público, Defensoria Pública, etc.).

O que é “caráter indenizatório”?
 São valores pagos para reportar despesas ou ressarcir o servidor por despesas que ele teve em
razão do exercício de suas funções.

Exemplos: venda de férias, venda de licença-prêmio etc. 

3)Exige Lei Ordinária Nacional
 A Constituição exige que esses verbas sejam expressamente previstos na lei ordinária, de
alcance nacional, aprovados pelo Congresso, e aplicados uniformemente a todos os Poderes e
órgãos.

O objetivo é evitar que cada pessoa ou Poder crie “verbas indenizatórias” arbitrárias como
subterfúgio para aumentar remunerações além do teto.



DIREITO PENAL
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extradição expulsão deportação

Não tivemos mudança. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Perceba que antes da Lei nº 14.994/2024, apenas os processos que apuravam a prática de crime
hediondo tinham prioridade de tramitação em todas as instâncias.

Com a nova lei, os processos que apuram violência contra a mulher também ganham essa
prioridade. 

Explicando ponto a ponto:

1) Prioridade de Tramitação
            Crimes Hediondos e Violência contra a Mulher

Processos criminais que versam sobre crimes hediondos (por exemplo, homicídio qualificado,
estupro, latrocínio, etc.) ou situações de violência contra a mulher (física, sexual, psicológica,
moral ou patrimonial, conforme a Lei Maria da Penha e legislação correlata) têm prioridade na
tramitação judicial.

2)Aplicação em todas as instâncias
Essa prioridade não se restringe apenas à primeira instância, mas vale para todos os graus
de jurisdição, incluindo tribunais e eventualmente instâncias superiores.



extradição expulsão deportação

3) Isenção de Custas Processuais
Para os casos específicos de violência contra a mulher, não há cobrança de custos, taxas ou
despesas processuais.
Isso facilita o acesso à justiça por parte da vítima, diminuindo barreiras financeiras.

4) Exceção em Caso de Má-Fé
Se uma vítima (ou seus representantes) agir de forma maliciosa, com intuito meramente vexatório
ou para prejudicar o réu sem fundamento (litigância de má-fé), poderá ser responsabilizada e
perder o direito a essa isenção. 
Objetivo: evitar abusos e ações infundadas.

5) Quem pode usufluir dessa isenção?
A lei deixa claro que a isenção de custos se aplica somente à vítima.
No caso de morte da vítima (por exemplo, feminicídio), os familiares que tenham legitimidade
para apresentar ou oferecer queixa (cônjuge, ascendente, descendente ou irmão) também podem
se valer da isenção. 

A 2ª alteração que tivemos foi no Capítulo que trata “do processo e do julgamento dos recursos em
sentido estrito e das apelações, nos tribunais de apelação”. 
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Funcionava assim antes da alteração:

1) Aplicação restrita a julgamentos de recursos
Este texto mencionava especificamente empate em julgamentos de recursos (por exemplo,
apelações, rese etc.).
Não abrangia explicitamente todas as situações de julgamento penal, mas sim aquelas em que
estava havendo decisão recursal no âmbito criminal.

2) Possibilidade de voto de desempate pelo presidente
Se o presidente (do tribunal, câmara ou turma) não tivesse votado, poderia dar um voto de
qualidade (voto de desempate).
Apenas se o presidente já tivesse votado (ou seja, se ele foi contador no placar), prevalecia a
decisão mais favorável ao réu.



extradição expulsão deportação

Como funciona agora?

1) Abrangência mais ampla
Não se limita a julgamentos de “recursos”; abrange “todos os julgamentos em matéria penal ou
processual penal” em órgãos colegiados.
Isso pode incluir não apenas recursos, mas também incidentes, revisões criminais, etc., desde
que apreciados por órgão colegiado.

2) Dispensa o voto de desempate do presidente
Não há mais menção de que o presidente possa dar “voto de qualidade” para desempatar.
Em qualquer situação de empate, prevalece a tese mais favorável ao réu (ou imputado), sem que
se verifique se o presidente já votou ou não.

3) Abrangência mesmo com composição incompleta do colegiado
O texto deixa explícito que, mesmo se a composição do órgão estiver incompleta (por exemplo,
vaga em aberto, impedimento, suspeição, ausência de um membro), e ocorrer empate, decide-se
pró-réu.
Antes, eventualmente, poderia se esperar a nomeação de outro julgador para evitar empate ou se
cogitava voto de minerva do presidente.

A 3ª alteração, na verdade, foi um acréscimo. A Lei nº 14.836/2024 acrescentou o art. 647-A e
parágrafo único (no capítulo do habeas corpus e seu processo):

Art. 647-A. No âmbito de sua competência jurisdicional, qualquer autoridade judicial poderá expedir
de ofício ordem de habeas corpus, individual ou coletivo, quando, no curso de qualquer processo
judicial, verificar que, por violação ao ordenamento jurídico, alguém sofre ou se acha ameaçado de
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção.    (Incluído pela Lei nº 14.836, de 2024)

Parágrafo único. A ordem de habeas corpus poderá ser concedida de ofício pelo juiz ou pelo tribunal
em processo de competência originária ou recursal, ainda que não conhecidos a ação ou o recurso
em que veiculado o pedido de cessação de coação ilegal.   (Incluído pela Lei nº 14.836, de 2024)

Explicando ponto a ponto:

1. Competência Jurisdicional
Qualquer autoridade judicial (juiz singular ou tribunal, dentro de seus limites de atribuição) pode
tomar conhecimento, durante um processo, de uma violação ao direito de liberdade de uma
pessoa ou grupo.
A lei reitera que, mesmo sem pedido formal do acusado ou de qualquer outra parte, o magistrado
pode “de ofício” expedir habeas corpus.

2. Situação de Coação Ilegal à Liberdade
O foco é quando há violência ou coação contra a liberdade de locomoção (exemplo: manutenção
de prisão em flagrante quando não cabível, excesso de prazo, falta de fundamentação na prisão
preventiva etc.).
A violação pode ser detectada “no curso de qualquer processo judicial”, não necessariamente um
processo penal (pode ser um processo cível em que o juiz tome conhecimento de que há um réu
indevidamente preso).
Pode-se evitar uma prisão sem fundamento legal ou remediar imediatamente a coação.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14836.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14836.htm#art2
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3. Habeas Corpus Individual ou Coletivo
Individual: Protege especificamente uma ou algumas pessoas nominadas que estão sofrendo
coação.
Coletivo: Pode ser usado quando há um grupo ou classe de pessoas na mesma situação ilegal
(por exemplo, todos presos em determinada instituição por ato manifestamente ilegal).
O dispositivo deixa claro que o juiz pode agir ex officio em qualquer dessas hipóteses.

4) Concessão de Ofício em Processo Originário ou Recursal
Não importa se o processo está em primeira instância (competência originária do juiz) ou se está
em grau de recurso (no tribunal).
Em qualquer dessas circunstâncias, se o magistrado ou o colegiado identificar coação ilegal à
liberdade, pode expedir de ofício a ordem de HC.

5) Ainda que não se conheça do mérito da ação ou recurso
O parágrafo esclarece que mesmo que o juiz ou o tribunal não conheça a ação ou o recurso (por
exemplo, se houver algum óbice processual que impeça o exame do mérito), ainda assim poderá
conceder de ofício o habeas corpus.
Isso se justifica porque a liberdade de locomoção tem tutela prioritária, não devendo ficar
prejudicada por questões meramente formais.
O magistrado não precisa julgar o recurso ou a ação no mérito para reconhecer a existência de
coação ilegal e corrigir a situação imediatamente.

EXEMPLO PRÁTICO:

1) Processo em curso na Vara Criminal: Em um processo de competência criminal, um réu foi
denunciado por determinado crime, encontra-se preso preventivamente há vários meses.

2) Juiz responsável percebe violação no curso do processo: No decorrer da análise dos autos, o juiz
nota que, embora a prisão tenha sido decretada no início da ação, não há fundamentação atual que
justifique a manutenção do réu atrás das grades.

3) Não há qualquer pedido de HC (nem a defensoria e nem o MP pediu).

4) Atuação de ofício: Com base no art. 647-A do CPP, o juiz conclui que, “por violação ao
ordenamento jurídico, alguém sofre ou se acha ameaçado de sofrer violência ou coação em sua
liberdade de locomoção”. Ele então expede ordem de habeas corpus de ofício, determinando a
imediata revogação da prisão preventiva e substituindo-a, se necessário, por medidas cautelares
menos gravosas, ou mesmo liberando o réu sem outras cautelares (dependendo das circunstâncias).
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Tivemos a inclusão do parágrafo único do art. 499 ( no capítulo que trata “do julgamento das ações
relativas às prestações de fazer, de não fazer e de entregar coisa)

Art. 499. A obrigação somente será convertida em perdas e danos se o autor o requerer ou se
impossível a tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente.

 Parágrafo único. Nas hipóteses de responsabilidade contratual previstas nos arts. 441, 618 e 757 da
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e de responsabilidade subsidiária e solidária,
se requerida a conversão da obrigação em perdas e danos, o juiz concederá, primeiramente, a
faculdade para o cumprimento da tutela específica.    (Incluído pela Lei nº 14.833, de 2024)

Hipóteses de responsabilidade contratual:1.
Arte. 441 : Tratar defeitos ocultos em vendas de coisas, onde a responsabilidade do vendedor
pode ser acionada se o defeito, não aparente na compra, reduzir significativamente o valor do
item ou o tornar impróprio para o uso a que se destina.
Arte. 618 : Refere-se à responsabilidade do construtor por defeitos ou inseguranças na obra
concluída, durante o prazo de cinco anos, garantindo solidez e segurança.
Arte. 757 : Discute a responsabilidade do segurador no contrato de seguro, obrigando-se a
garantir o interesse legítimo do segurado, relativo à pessoa ou coisa, contra riscos
predeterminados.

Responsabilidade subsidiária e solidária: Esses termos referem-se às obrigações onde mais
de um agente pode ser responsável pelo cumprimento de uma obrigação. 

2.

Conversão da obrigação em perdas e danos : Este é um processo legal onde, em vez de
forçar a parte a cumprir o contrato como acordo (tutela específica), o juiz pode permitir que a
obrigação seja compensada por uma compensação financeira equivalente aos prejuízos
causados ​​​​pela não execução do contrato.

3.

Priorização da tutela específica : Os parágrafos estabelecem que, mesmo quando solicitado a
conversão para perdas e danos, o juiz deve primeiro oferecer à parte a chance de cumprir a
obrigação como originalmente acordada (cumprimento específico do contrato). Isso reflete uma
preferência jurídica pelo cumprimento específico antes de operação de compensação financeira.

4.

Exemplo prático : Suponha que uma empresa A contrate a empresa B para a construção de um
edifício comercial, com um prazo determinado para conclusão estabelecido no contrato. No entanto,
à medida que o prazo final se aproxima, a empresa A percebe que a empresa B não apenas está
atrasada na entrega do projeto, como não vai mais cumprir o contrato. 

Então, a empresa A entra com uma ação pedindo perdas e danos (compensação financeira). A obra
não será terminada, mas A quer uma compensação financeira. 

Nesse caso, mesmo com o pedido de perdas e danos, o juiz deve, primeiramente, dar a faculdade ao
réu de cumprir o contrato, ou seja, de terminar a obra no prazo acordado. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art441
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art618
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art757
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art757
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14833.htm#art2


Vamos analisar o comparativo:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Como funcionava antes da Lei nº 14.938/2024: se a parte não comprovasse a ocorrência de feriado
local no ato da interposição do recurso, este não era conhecido pela intempestividade. Lembre-se
que contamos o prazo recursal em dias úteis, ou seja, feriados não entram na contagem. 

Como funciona agora? Está mais flexível. Os Tribunais deverão determinar a correção do vício formal
ou desconsiderar a omissão caso a informação do feriado já conste dos autos. Essa mudança alinha-
se aos princípios da boa-fé, da isonomia, da cooperação e da segurança jurídica, promovendo uma
justiça mais acessível e menos formalista, fundamental para um sistema judicial mais justo e
eficiente.



Tivemos mudanças significativas na Lei nº 10.261/68:

DIREITO ADMINISTRATIVO









NORMAS DA CORREGEDORIA
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NORMAS DA CORREGEDORIA

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Não tivemos mudança. 
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